
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.865 - PI (2011/0304530-8)
  

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : LORENA PORTELA TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MYRTES MARIA DE FREITAS E SILVA 
ADVOGADO : SIARLA ÉRICA SANTOS BRANDÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. OMISSÃO. NÃO 
INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. ENTES FEDERADOS. SOLIDARIEDADE. 
INGRESSO NA LIDE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. PENDÊNCIA DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As razões de recurso especial não indicam de maneira objetiva e específica 
em que consiste a aventada omissão a ensejar a suposta violação do art. 535 
do CPC, de modo que é inafastável a incidência da Súmula 284/STF.
2. Os entes federados são obrigados solidariamente ao fornecimento de 
medicamentos, não sendo impositivo o ingresso na lide do ente que o cidadão 
não pretendeu submeter ao processo, sob pena de prejuízo à efetividade da 
prestação jurisdicional.
3. A pendência de embargos de declaração interpostos contra acórdão que 
julgou o recurso representativo da controvérsia não impede a aplicação do 
entendimento nele firmado aos processos análogos desde a publicação do 
acórdão, nos termos do art. 5º, I, da Resolução 8/2008.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 18 de junho de 2015 (data do julgamento).
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MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.865 - PI (2011/0304530-8)
  

RELATÓRIO

MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO 

DO TRF 1ª REGIÃO) (Relator): — O Estado do Piauí interpõe agravo regimental contra 

decisão que conheceu de agravo, mas negou seguimento a recurso especial, porquanto o 

acórdão recorrido  alinhou-se à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido da 

solidariedade entre os entes federativos quanto ao fornecimento de medicamentos.

Sustenta o recurso que houve demonstração de ofensa ao art. 535 do CPC, ao 

apontar a ocorrência de omissão no julgado. Reitera que o Município de Teresina deve 

integrar a lide, haja vista sua obrigação pelo fornecimento do medicamento pleiteado. 

Argumenta, ainda, que a jurisprudência do STJ não pode ser considerada pacífica nesse 

aspecto, pois estão pendentes de julgamento os embargos de declaração interpostos contra o 

acórdão que apreciou o recurso repetitivo apontado na decisão agravada. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.865 - PI (2011/0304530-8)
  

VOTO

MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO 

DO TRF 1ª REGIÃO) (Relator): — A decisão ora impugnada assim decidiu a questão 

submetida a recurso:

No que concerne à ofensa ao art. 535 do CPC, as razões recursais deixaram de 
demonstrar como o acórdão recorrido afrontou a norma, não explicitando, de 
forma suficiente, em que consistiriam a possível omissão, contradição ou 
obscuridade, bem como sua relevância para o deslinde da controvérsia, de modo a 
atrair a incidência da Súmula 284 do STF. 

A questão em debate nestes autos já foi objeto de julgamento por este Superior 
Tribunal de Justiça, conforme os parâmetros do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, nos autos do REsp nº 1.203.244, SC, relator o Ministro Herman 
Benjamin, assim ementado:

"PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. AÇÃO MOVIDA CONTRA O ESTADO. 
CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. ART. 77, III, DO CPC. 
DESNECESSIDADE.

Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC

1. O chamamento ao processo da União com base no art. 77, III, do CPC, nas 
demandas propostas contra os demais entes federativos responsáveis para o 
fornecimento de medicamentos ou prestação de serviços de saúde, não é 
impositivo, mostrando-se inadequado opor obstáculo inútil à garantia fundamental 
do cidadão à saúde. Precedentes do STJ.

2. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal entende que 'o recebimento de 
medicamentos pelo Estado é direito fundamental, podendo o requerente pleiteá-los 
de qualquer um dos entes federativos, desde que demonstrada sua necessidade e 
a impossibilidade de custeá-los com recursos próprios', e 'o ente federativo deve 
se pautar no espírito de solidariedade para conferir efetividade ao direito garantido 
pela Constituição, e não criar entraves jurídicos para postergar a devida prestação 
jurisdicional', razão por que 'o chamamento ao processo da União pelo Estado de 
Santa Catarina revela-se medida meramente protelatória que não traz nenhuma 
utilidade ao processo, além de atrasar a resolução do feito, revelando-se meio 
inconstitucional para evitar o acesso aos remédios necessários para o 
restabelecimento da saúde da recorrida' (RE 607.381 AgR, Relator Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJ 17.6.2011).

3. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido negou o chamamento ao processo 
da União, o que está em sintonia com o entendimento aqui fixado.
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4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 8/2008" (DJe de 17.06.2014).

Dessarte, não merece reforma o acórdão recorrido. (fls. 405/406)

Ao contrário do que afirma o recorrente, as razões de recurso especial não indicam 

de maneira objetiva e específica em que consiste a aventada omissão a ensejar a suposta 

violação do art. 535 do CPC, de modo que é inafastável a incidência da Súmula 284/STF.

Saliente-se, ainda, que o genérico argumento de omissão teria sido trazido ao recurso 

especial subsidiariamente, caso não se considerasse prequestionado o dispositivo de lei 

apontado como violado. Assim, adentrando a decisão agravada ao mérito do recurso, não 

subsistiria a apontada ofensa ao art. 535 do CPC.

De outro turno, conforme explicitado na decisão agravada, a jurisprudência do STJ 

consolidou-se no sentido de que os entes federados são obrigados solidariamente ao 

fornecimento de medicamentos, não sendo impositivo o ingresso na lide do ente que o cidadão 

não pretendeu submeter ao processo, sob pena de prejuízo à efetividade da prestação 

jurisdicional.

Nessa linha de compreensão é o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. AÇÃO MOVIDA CONTRA O ESTADO.

CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. ART. 77, III, DO CPC.

DESNECESSIDADE.

Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 1. O chamamento ao 
processo da União com base no art. 77, III, do CPC, nas demandas propostas 
contra os demais entes federativos responsáveis para o fornecimento de 
medicamentos ou prestação de serviços de saúde, não é impositivo, mostrando-se 
inadequado opor obstáculo inútil à garantia fundamental do cidadão à saúde.

Precedentes do STJ.

2. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal entende que "o recebimento 
de medicamentos pelo Estado é direito fundamental, podendo o requerente 
pleiteá-los de qualquer um dos entes federativos, desde que demonstrada sua 
necessidade e a impossibilidade de custeá-los com recursos próprios", e "o ente 
federativo deve se pautar no espírito de solidariedade para conferir efetividade ao 
direito garantido pela Constituição, e não criar entraves jurídicos para postergar a 
devida prestação jurisdicional", razão por que "o chamamento ao processo da 
União pelo Estado de Santa Catarina revela-se medida meramente protelatória 
que não traz nenhuma utilidade ao processo, além de atrasar a resolução do feito, 
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revelando-se meio inconstitucional para evitar o acesso aos remédios necessários 
para o restabelecimento da saúde da recorrida" (RE 607.381 AgR, Relator 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 17.6.2011). Caso concreto 3. Na hipótese 
dos autos, o acórdão recorrido negou o chamamento ao processo da União, o que 
está em sintonia com o entendimento aqui fixado.

4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 8/2008.

(REsp 1203244/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/04/2014, DJe 17/06/2014)

É relevante salientar que a pendência de embargos de declaração interpostos contra 

acórdão que julgou o recurso representativo da controvérsia não impede a aplicação do 

entendimento nele firmado aos processos análogos desde a publicação do acórdão, nos 

termos do art. 5º, I, da Resolução 8/2008. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1º-F DA LEI 
9.494/97. REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
INAPLICABILIDADE. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO 
ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.270.439/PR. DESNECESSIDADE DE 
TRÂNSITO EM JULGADO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não se aplica o disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97 para fins de atualização 
de indébito tributário.

2. Cumpre esclarecer que a pendência de publicação do acórdão proferido na 
ADI 4.357/DF não impede que o STJ, desde logo, afaste parcialmente a aplicação 
do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco determine o sobrestamento do presente 
feito.

3. A pendência de embargos de declaração opostos contra acórdão proferido sob 
o rito dos recursos repetitivos não obsta a aplicação do entendimento nele 
exarado aos casos análogos, independentemente do trânsito em julgado. Nesse 
sentido: AgRg no AREsp 17.402/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
DJe de 14.2.2012; AgRg no REsp 1.328.544/AL, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 4.2.2013 4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 561.284/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 10/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APLICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. DESNECESSIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE, ADICIONAL 
NOTURNO, HORAS-EXTRAS E FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de considerar prescindível o 
trânsito em julgado do acórdão submetido ao rito do art. 543-C do CPC para fins 
de aplicar o entendimento nele firmado no julgamento de outros recursos em 
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trâmite no STJ. Precedentes: AgRg no REsp 1466326 / SP, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 13/03/2015, AgRg no REsp 1031376 / RS, Rel. 
Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 11/03/2015.

2. A Primeira Seção desta Corte Superior, nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, decidiu: 1) o salário maternidade têm natureza salarial, devendo 
sobre ele incidir a contribuição previdenciária (REsp 1.230.957/RS); 2) incide 
contribuição previdenciária (RGPS) sobre o adicional   noturno e de horas extras 
(REsp 1.358.281/SP).

3. No mesmo sentido, a Primeira Seção decidiu que "o pagamento de férias 
gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, razão 
pela qual incide a contribuição previdenciária" (AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 13/08/2014, DJe 
18/08/2014).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1476216/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 14/05/2015)

Nesse contexto, mantenho a decisão agravada, negando provimento ao agravo 

regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0304530-8 AREsp 103.865 / PI

Números Origem:  201000010016232  201103045308

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : LORENA PORTELA TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MYRTES MARIA DE FREITAS E SILVA
ADVOGADO : SIARLA ÉRICA SANTOS BRANDÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : LORENA PORTELA TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MYRTES MARIA DE FREITAS E SILVA
ADVOGADO : SIARLA ÉRICA SANTOS BRANDÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1419289 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2015 Página  8 de 4


